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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÔCOS

CÔCOS • BAHIA ACESSE: WWW.COCOS.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Presidente
Juscelino, 115, Centro 77 3489-1041

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DECRETO Nº 07-2023, DE 04 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIAS

PORTARIA Nº 002/2024, DE 05 DE JANEIRO DE 2024.

CONTRATOS

ADITIVO DE CONTRATO
1º TERMO ADITIVO Nº 472-2023-ALCIDES CALDEIRA DA SILVA-PUBLICAÇÃO COM CORREÇÃO

1º TERMO ADITIVO Nº 503-2023-EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA-PUBLICAÇÃO COM CORREÇÃO

1º  TERMO  ADITIVO  Nº  507-2023-EDILENE  COSTA  DE  SOUZA  SANTOS  01375616528-MEI-
PUBLICAÇÃO COM CORREÇÃO

2º TERMO ADITIVO Nº 478-2023-OESTE CONSTRUTORA JR EIREL-PUBLICAÇÃO COM CORREÇAÕ

2º TERMO ADITIVO Nº 506-2023-CONSTREL - CONSTRUÇÃO, TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO-
EPP-PUBLICAÇÃO COM CORREÇÃO

9º TERMO ADITIVO Nº 505-2023-CONSTREL - CONSTRUÇÃO, TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO-
EPP-PUBLICAÇÃO COM CORREÇÃO
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DECRETO Nº 007/2024, DE 04 DE JANEIRO DE 2024. 
 

DISPÕE SOBRE AS MODALIDADES DE 

LICITAÇÃO PREVISTAS NA LEI Nº 14.133, DE 1º 

DE ABRIL DE 2021, BEM COMO SOBRE A FASE 

EXTERNA DAS LICITAÇÕES, PARA 

APLICAÇÃO NO ÂMBITO DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCOS – ESTADO BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais e nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as modalidades de licitação previstas na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, bem como sobre a fase externa das licitações, para aplicação no âmbito do Poder 

Executivo Municipal. 

 
Art. 2º As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica. 

 

1º A licitação na forma eletrônica será realizada quando a disputa ocorrer à distância e em 
sessão pública, por meio de sistema eletrônico adotado pelo Município e de acordo com as regras 

contidas neste Decreto e no instrumento convocatório. 

 

§2º O sistema de que trata o §1º deste artigo será dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam condições de segurança nas etapas do certame. 

 

§3º Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, a Administração Pública poderá 
determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato 

eletrônico. 

 
Art. 3º Será admitida, excepcionalmente, a realização de licitações sob a forma presencial, 

desde que justificada e comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na 

realização do certame pela via eletrônica, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo. 
 

§1º O órgão ou entidade licitante apresentará a justificativa pormenorizada para a realização 

da licitação com a utilização da forma presencial. 
 

§2º A justificativa para a realização da licitação com a utilização da forma presencial deverá 

ser aprovada pela autoridade superior. 
 

Art. 4º Após a publicação do instrumento convocatório, inicia-se a fase de apresentação de 

propostas ou lances. 

 
§1º A fase de habilitação poderá, excepcionalmente, desde que justificado e previsto no 

instrumento convocatório, anteceder à fase de apresentação de propostas ou lances. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 12:30 horas do dia 05/01/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/A5E1-EFAF-6207-24AF-E721 ou utilize o código QR.

4
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 05 DE JANEIRO DE 2024 • ANO XVI | N º 3154 DECRETOS

    

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

Rua Presidente Juscelino, 115 – Centro - 47680-000 - COCOS/BAHIA Fone: (77) 3489-1041 

 
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

§2º A justificativa deverá ser feita pelo agente de contratação ou presidente de comissão de 
contratação e aprovada pela autoridade máxima do órgão ou entidade. 

 

CAPÍTULO II 

CREDENCIAMENTO PARA ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

Art. 5º A autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da licitação, o agente de 
contratação, inclusive o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, os membros das comissões e os 

licitantes que participarem de licitação, na forma eletrônica, serão previamente credenciados perante o 

provedor do sistema eletrônico. 

 
§1º A licitação por meio eletrônico será realizada por meio da internet, através de sistema 

eletrônico indicado no respectivo instrumento convocatório. 

 
§2º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível. 

 
§3º Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, 

junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do agente de contratação ou o do pregoeiro, dos 

membros de equipes de apoio, e do presidente de comissão de contratação. 

 
§4º O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema eletrônico 

implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização 

das transações inerentes à licitação. 
 

§5º Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

CAPÍTULO III 

RESPONSÁVEIS PELA CONDUÇÃO DA LICITAÇÃO 
 

Art. 6º A fase externa do processo de licitação pública será conduzida por agente de 

contratação, ou, nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais ou no diálogo competitivo, por 
comissão de contratação. 

 

Paragrafo único. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do 

certame será designado pregoeiro. 
 

Art. 7º A apreciação, o julgamento e a resposta às impugnações, pedidos de esclarecimento e 

recursos administrativos, bem como o julgamento das propostas e a análise dos documentos de 
habilitação por parte dos agentes de contratação e, quando for o caso, da comissão de contratação, 

serão realizados mediante o auxílio do órgão ou da entidade demandante e do órgão de assessoramento 

jurídico do Município. 
 

§1º Na oportunidade da deflagração de cada procedimento licitatório, uma vez solicitado pelo 

agente de contratação responsável pela condução do certame, a autoridade máxima do órgão ou da 

entidade demandante indicará, nominalmente, um ou mais servidores como responsáveis por conferir 
o suporte técnico necessário à realização dos atos de condução da licitação. 
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§2º Para os fins de que trata este artigo, tanto a solicitação de suporte quanto a indicação dos 
servidores responsáveis poderá ser formalizada por mensagem eletrônica, devendo, em todo caso, 

serem juntadas aos autos do processo administrativo. 

 
Art. 8º No julgamento das propostas, na análise da habilitação e na apreciação dos recursos 

administrativos, o agente de contratação poderá, de forma motivada e pública, realizar diligências 

para: 
 

  I - obter esclarecimentos e a complementação das informações contidas nos documentos 

apresentados pelas licitantes; 

 
 II - sanar erros ou falhas que não alterem os aspectos substanciais das propostas e dos 

documentos apresentados pelas licitantes; 

 
 III - atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de abertura do certame; 

 

 IV - avaliar, com o suporte do setor técnico do órgão ou entidade demandante, a 
exequibilidade das propostas ou exigir das licitantes que ela seja demonstrada.  

 

 §1º A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de complementação de 

informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos 

de proposta e de habilitação. 

 
§2º Para fins de verificação das condições de habilitação, o agente de contratação poderá, 

diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção 

de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos meio legal de prova. 

 

CAPÍTULO IV 

LICITANTE 

 
Art. 9º Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

 

  I - credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 
 

  II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, os 

documentos de habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os documentos 

complementares; 
 

      III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

  
     IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

 
      V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
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         VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma 

eletrônica; e 

 

     VII- solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

 Art. 10 Os interessados em participar de licitações devem dispor de chave de identificação e 

senha pessoal do sistema de compras eletrônicas indicados pelo Município no instrumento 
convocatório. 

 

CAPÍTULO V 

FASE EXTERNA 

 

Seção I 

Apresentação das Propostas ou Lances 
 

Orientações gerais 

 
Art. 11 As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado ou combinado. 

 

Art. 12 Os licitantes deverão apresentar, na abertura da sessão pública, declaração de que 
atendem aos requisitos de habilitação. 

 

§1º Os licitantes que se enquadrem como microempresa, empresa de pequeno porte e 

microempreendedor individual deverão apresentar a comprovação da declaração de seu 
enquadramento. 

 

§2º Nas licitações sob a forma eletrônica, constará do sistema a opção para apresentação pelos 
licitantes das declarações de que trata este artigo. 

 

§3º Os licitantes deverão ser previamente credenciados para oferta de lances. 

 
Art. 13 O agente de contratação verificará a conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório quanto ao objeto e ao preço. 

 
Parágrafo único. Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão motivada, os 

licitantes cujas propostas não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 

instrumento convocatório. 
 

Do Modo de Disputa Aberto 

 

Art. 14 No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública 
por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de 

julgamento adotado. 

 
§1º O instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
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que cobrir a melhor oferta. 
 

§2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de 

julgamento de técnica e preço. 
 

Art. 15 Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma presencial, serão 

adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos: 
 

  I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade; 

 

  II - o agente de contratação, o pregoeiro, ou a comissão de licitação, convidará individual e 
sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da 

proposta mais vantajosa, seguido dos demais; e 

 
  III - a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua 

exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de 

ordenação das propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá 
apresentar novos lances sempre que esta for coberta. 

 

Art. 16 O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade de apresentação de 

lances intermediários pelos licitantes durante a disputa aberta. 
 

Parágrafo único. São considerados intermediários os lances: 

 
  I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance dado pelo próprio 

licitante, quando adotado o julgamento pelo critério do maior lance; ou 

 

        II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio 
licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento. 

 

Art. 17 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, o pregoeiro ou a 

comissão de licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no 

instrumento convocatório, para a definição das demais colocações, conforme o disposto no § 4º do art. 
56 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

§1º Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão convocados a apresentar lances. 

 
§2º Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação. 

 

Do modo de disputa fechado 

 

Art. 18 No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas 

até a data e hora designadas para sua divulgação. 
 

§1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios 

de julgamento de menor preço ou de maior desconto. 

 
§2º No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser apresentadas em envelopes 

lacrados, abertos em sessão pública e ordenadas conforme critério de vantajosidade. 
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Da combinação dos modos de disputa 

 

Art. 19 O instrumento convocatório poderá estabelecer que a disputa seja realizada em duas 
etapas, sendo a primeira eliminatória. 

 

Art. 20 Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma: 
 

  I - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serão classificados para a 

etapa subsequente os licitantes que apresentarem as três melhores propostas, iniciando-se então a 

disputa aberta com a apresentação de lances sucessivos entre eles; e 
 

       II - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os licitantes que apresentarem 

as três melhores propostas oferecerão propostas finais, fechadas. 
 

Seção II 

Modelagem da licitação 
 

Art. 21 A modelagem da licitação, no tocante à modalidade, rito procedimental, critério de 

julgamento de proposta e modo de disputa, será estruturada de acordo com o ato convocatório, 

observadas as características do objeto e as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão 
constantes dos artefatos de planejamento da contratação. 

 

§1º Quando adotada a modalidade concorrência ou pregão, a licitação será estruturada 
conforme o rito procedimental ordinário previsto no caput, do art. 17, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

 

§2º A aplicação excepcional da possibilidade de inversão das fases de habilitação e julgamento 
das propostas prevista no §1º, do art. 17, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica condicionada à 

indicação robusta e circunstanciada dos ganhos de eficiência e vantajosidade, notadamente quando: 

 
              I - for estabelecido para o julgamento das propostas procedimentos de análise e exigências 

que tornem tal fase mais morosa, evidenciando o ganho de celeridade e segurança decorrente da 

antecipação da habilitação; 
 

             II - em razão dos certames anteriores, for plausível a conclusão de que a realização da fase de 

lances apenas entre as licitantes que já tenham demonstrado o atendimento às exigências de 

habilitação representaria uma disputa mais qualificada e ofertas presumidamente exequíveis. 
 

§3º Compete ao agente de contratação ou pregoeiro a apreciação dos motivos e a deliberação 

acerca da admissibilidade de inversão de fases de que trata o §2º deste artigo. 
 

§4º Em caso de licitação deserta ou fracassada com participação exclusiva de microempresas e 

empresas de pequeno porte, será realizado procedimento licitatório amplo, hipótese em que os atos 
administrativos já praticados, inclusive os pareceres técnicos e jurídicos, poderão ser aproveitados na 

nova licitação. 
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Seção III 

Modalidades licitatórias 

 

Pregão e concorrência 

 

Art. 22 A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 

17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Pregão 

 

Art. 23 O pregão é a modalidade de licitação para a contratação de objeto que possua padrões 
de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, cujo critério de julgamento poderá ser: 

 
   I - menor preço; 

 

        II - maior desconto. 
 

§1º O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, às obras e aos serviços especiais. 

 
§2º Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de 

natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, e definir se o objeto corresponde a 

obra ou serviço de engenharia. 
 

§3º É atribuição do órgão de assessoramento jurídico do Município a análise do devido 

enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 

 

Concorrência 

 

Art. 24 A concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá 

ser: 

 
  I - menor preço; 

 

        II - melhor técnica ou conteúdo artístico; 

 
       III - técnica e preço; 

 

       IV - maior retorno econômico; 
 

        V - maior desconto. 

 
§1º Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela modalidade concorrência nos 

casos em que os critérios de julgamento não sejam menor preço ou maior desconto. 

 

§2º A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência no caso de contratação de 
obras. 
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Concurso 

 

Art. 25 O concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou 

artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para concessão 
de prêmio ou remuneração ao vencedor. 

 

Art. 26 O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que indicará: 
 

  I - a qualificação exigida dos participantes; 

 

  II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
 

 III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor. 

 
Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à 

Administração Pública, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, todos os direitos 

patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e 
oportunidade das autoridades competentes. 

 

Art. 27 No caso de licitação pela modalidade concurso, o edital poderá prever que o vencedor 

do concurso possa ser contratado para a elaboração do anteprojeto, projeto básico e/ou projeto 
executivo, podendo subcontratar os projetos complementares desde que os subcontratados possuam a 

qualificação técnica mínima exigida no instrumento convocatório. 

 
Art. 28 O edital para a modalidade concurso deverá: 

 

         I - definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das propostas; 

 
         II - prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para concursos em uma etapa e, 

nos casos de concursos com mais de uma etapa, seja preferencialmente garantido o anonimato; 

 

         III - indicar os membros da comissão especial, que no caso de projetos de engenharia e/ou 

arquitetura poderá ser composta por arquitetos e urbanistas e/ou engenheiros, agentes públicos ou não, 

 

         IV - indicar como presidente da comissão especial servidor efetivo ou empregado público dos 

quadros permanentes da Administração Pública, 
 

          V - estabelecer que a decisão da comissão especial é soberana; 

 
   VI - no caso de concurso para a contratação de projetos exigir, preferencialmente, a adoção 

preferencial da Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou 

tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la, para 

entrega dos projetos a serem contratados. 
 

Leilão 

 
Art. 29 O leilão é a modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis 

inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance. 
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 Art. 30 Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão observados os seguintes 

procedimentos operacionais: 

 
  I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base 

nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação; 

 
           II - designação de um agente de contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará com o 

auxílio de equipe de apoio, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o 

certame; 

 
                III – elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre a descrição 

dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens 

arrematados e condições para participação; 
 

           IV – realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os 

vencedores dos lotes licitados. 
 

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos 

licitantes. 

 
§ 2º A sessão pública deverá ser realizada preferencialmente de forma eletrônica, por meio de 

plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela 

praticados. 
 

§ 3º A realização do leilão por agente de contratação é preferencial, devendo ser justificada a 

opção pela contratação de leiloeiro oficial no procedimento interno da licitação ou de credenciamento. 

 
§ 4º Caso o Poder Executivo Municipal opte pelo procedimento auxiliar de credenciamento, 

deverá desenvolver metodologia para a distribuição dos serviços entre os interessados, sem qualquer 

tipo de favorecimento ou privilégio e, nesta situação, também se obriga a observar o regulamento 
específico e os seguintes requisitos: 

 

           I – chamamento público de leiloeiros oficiais, por meio de edital, garantindo-se igualdade de 
condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração; 

 

          II – exigência, no edital de chamamento, de comprovação de matrícula do leiloeiro em Junta 

Comercial do Estado ou do Distrito Federal, observados os casos de impedimentos para o exercício da 
função, nos termos do art. 3º, do Decreto Federal nº 21.981, de 1932; 

 

    III – estipulação, como regra, de que o edital permanecerá aberto para o recebimento da 
documentação exigida, permitindo-se, assim, amplo e contínuo acesso de interessados às contratações 

da Administração; e 

 
         IV – não interveniência da Administração Pública no tocante à comissão a ser paga ao 

leiloeiro, de exclusiva responsabilidade do arrematante do bem. 

 

Art. 31 Os bens e direitos arrematados serão pagos, preferencialmente, à vista, admitindo-se o 
pagamento mediante entrada em percentual não inferior a vinte por cento, e o restante no prazo e 

forma estabelecidos em edital. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 12:30 horas do dia 05/01/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/A5E1-EFAF-6207-24AF-E721 ou utilize o código QR.

12
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 05 DE JANEIRO DE 2024 • ANO XVI | N º 3154 DECRETOS

    

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

Rua Presidente Juscelino, 115 – Centro - 47680-000 - COCOS/BAHIA Fone: (77) 3489-1041 

 
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

 
§ 1º No caso de pagamento parcelado, o bem será entrega após o pagamento integral, salvo 

prestação de garantia sobre o valor total remanescente. 

 
§ 2º O valor recolhido à Administração não será devolvido. 

 

§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega do bem ao 
arrematante. 

 

Diálogo Competitivo 

 
Art. 32 O diálogo competitivo é a modalidade de licitação para contratação de obras, serviços 

e bens em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados 

mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender 
às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos 

diálogos. 

 
Art. 33 O diálogo competitivo observará as regras e condições previstas em edital, que 

indicará: 

 

  I - a qualificação exigida dos participantes; 
 

   II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 

 
        III - as condições de realização e a remuneração a ser concedida àquele ou àqueles que 

apresentarem a melhor ou melhores soluções; 

 

        IV – o número mínimo de interessados a ser observado pela Administração para que haja o 
diálogo. 

 

§ 1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase do diálogo. 
 

§ 2º Para o estabelecimento do número mínimo de que trata o inciso IV do caput deste artigo 

os critérios de seleção e de classificação devem obedecer a um padrão objetivo. 
 

Art. 34 O procedimento do diálogo competitivo observará as seguintes fases, em sequência; 

 

I - qualificação; 
 

II - diálogo; e 

 
III - apresentação e julgamento das propostas. 

 

§ 1º Nas fases da qualificação dos candidatos interessados em participar do diálogo e 
julgamento das propostas, as decisões tomadas pela Administração devem ocorrer com base em 

critérios objetivos. 

 

§ 2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de participar da fase de diálogo. 
 

§ 3º As fases previstas dos incisos I e III do caput deste artigo não poderão ser sigilosas e 
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deverão ser estabelecidas no instrumento convocatório com rigidez e transparência. 
 

§ 4º A fase relativa ao inciso III do caput deste artigo é a fase competitiva do certame. 

 
§ 5º O diálogo só será tornado público na fase competitiva. 

 

Art. 35 A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da candidatura dos interessados 
em participar da licitação. 

 

§ 1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo máximo para as candidaturas. 

 
§ 2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a capacidade de realizar o objeto 

da licitação, com as informações e documentos necessários previstos nos arts. 67 e 69 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, e no instrumento convocatório. 
 

Art. 36 Não há óbice que as propostas iniciais dos licitantes sejam alteradas para se atingir a 

solução adequada à necessidade da Administração em função do diálogo mantido com a comissão 
especial designada pela autoridade adjudicatária. 

 

Art. 37 Poderão participar da fase de diálogo os candidatos que forem habilitados na forma do 

§2º do art. 35 deste Decreto e os que preencherem os requisitos mínimos de qualificação estabelecidos 
no instrumento convocatório. 

 

§ 1º Serão convidados para o diálogo os candidatos habilitados e qualificados na fase I de que 
trata o art. 35 ou, se houver previsão no instrumento convocatório, de acordo com o §3º do art. 41, 

ambos deste Decreto. 

 

§ 2º Caso haja mais de 3 (três) candidatos, porém não tenha sido atingido o número mínimo de 
qualificados, a comissão especial poderá decidir pela continuidade do procedimento com o início do 

diálogo. 

 
§ 3º O instrumento convocatório deverá prever requisitos mínimos para que se estabeleça se a 

solução oferecida pelos candidatos é aceitável, sob pena de desqualificação daqueles que oferecerem 

soluções impróprias para o atendimento das necessidades a serem atendidas. 
 

§4º Serão desqualificados aqueles que oferecerem soluções impróprias para o atendimento das 

necessidades a serem atendidas. 

 
§ 5º O edital poderá prever a concessão de prêmio ou remuneração ao licitante que tiver sua 

solução escolhida e adotada pelo licitante vencedor. 

 
§ 6º No caso previsto no § 5.º do caput deste artigo, o valor do prêmio ou da remuneração, 

bem como a forma de pagamento, deverá constar no edital de seleção. 

 
§ 7º No caso em que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma das soluções 

apresentadas durante o diálogo, conforme prevê o art. 40 deste Decreto, o valor da remuneração de 

que trata o §6º deste artigo deverá ser dividido entre aqueles que apresentaram as soluções. 

 
§ 8º O edital deverá prever que o licitante autor da solução adotada deverá ceder todos os 

direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese em que poderão ser 
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livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de 
seu autor. 

 

Art. 38 O diálogo será realizado individualmente com cada um dos candidatos e a 
Administração, até que seja encerrada esta fase, deverá garantir o sigilo relativo das soluções 

apresentadas pelos candidatos. 

 
§1º A Administração poderá revelar pontos específicos da solução de um candidato aos 

demais somente com a autorização do proponente. 

 

§2º O tratamento aos candidatos deve preservar a isonomia, de modo que as informações 
fornecidas não confiram vantagens a nenhum deles. 

 

Art. 39 A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório, de modo que soluções possam ser eliminadas de forma 

gradativa. 

 
Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a comissão especial designada concluir que 

houve uma ou mais soluções, ou quando concluir que não houve solução, apta a atender às 

necessidades que a Administração indicou no instrumento convocatório. 

 
Art. 40 Não há óbice, desde que os respectivos proponentes autorizem, que a solução seja o 

resultado da mescla de mais de uma das soluções apresentadas durante o diálogo. 

 
Art. 41 Finalizado o diálogo, a Administração deverá convocar os candidatos para 

apresentarem as respectivas propostas. 

 

§1º As propostas a que se refere o caput deste artigo serão julgadas com base nos critérios 
previstos no instrumento convocatório. 

 

§2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes habilitados e qualificados na fase 
de qualificação. 

 

§3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento convocatório poderá prever que os 
candidatos que forem desqualificados na primeira subfase da fase de diálogo, na forma do §3º do art. 

37 deste Decreto, fiquem impedidos de participar da fase de julgamento das propostas. 

 

§4º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem classificado deverá apresentar a 
habilitação fiscal, social e trabalhista, conforme dispõe o art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

§5º A comissão especial, após encerrada a fase do diálogo e antes da divulgação do edital de 
convocação dos licitantes aptos a participar da fase de julgamento das propostas, deverá anexar aos 

autos os registros e as gravações em áudio e vídeo realizados durante a negociação. 

 
Art. 42 A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma forma que se deu a do instrumento 

convocatório, e deverá ser feita na forma disciplinada no Decreto nº 006/2024, de 04 de janeiro de 

2024, publicado no Diário Oficial dos Muncípios, em 04 de janeiro de 2024, Edição nº 3153. 

 
Art. 43 Para o julgamento da proposta mais vantajosa na modalidade diálogo competitivo 

deverão ser adotados os critérios de julgamento técnica e preço, melhor técnica ou, no caso de se visar 
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a um contrato de eficiência, o critério de maior retorno econômico. 
 

Art. 44 Eventuais impugnações e recursos relativos ao diálogo competitivo devem ser 

apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias, contados da respectiva publicação do último ato, de cada uma 
das fases. 

 

Seção IV 

Regimes de empreitada 

 

Dos regimes de empreitada por preço global, por preço unitário, contratação por tarefa e 

empreitada integral 

 

Art. 45 Adota-se a empreitada por preço global, empreitada integral e contratação por tarefa, 

em regra, para pactuar obrigações de meio e quando for possível definir com precisão os quantitativos 
e/ou qualitativos dos serviços a serem executados na obra. 

 

Art. 46 Adota-se a empreitada por preço unitário para pactuar obrigações de meio e nos casos 
em que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em seus itens 

orçamentários. 

 

§1º No caso de que trata o caput deste artigo, se houver preferência pela empreitada por preço 
global, esta deverá ser justificada nos autos. 

 

§2º Poderão ser adotados dois regimes de empreitada em um mesmo contrato quando a obra 
ou serviço de engenharia e/ou arquitetura for composta por parte: 

 

a) possível de definir com precisão os quantitativos e/ou qualitativos dos serviços a serem executados 

na obra; e 
 

b) que possua uma imprecisão inerente de quantitativos e/ou qualitativos em seus itens orçamentários. 

 
Art. 47 É irregular a admissão de proposta ofertada pelo licitante contendo especificações de 

serviços e respectivas quantidades destoantes do orçamento-base da licitação, cabendo-lhe, no caso de 

identificar erros de quantitativos no orçamento-base do certame, impugnar os termos do edital de 
licitação. 

 

Art. 48 São admissíveis aditivos contratuais, inclusive no regime de execução contratual por 

preço global, nos casos de alterações de projeto propostas pela Administração, nos casos de fatos 
imprevisíveis, entre os quais a impossibilidade de o licitante constatar as eventuais discrepâncias de 

quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nas demais situações 

previstas no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Art. 49 No regime de empreitada por preço unitário e exclusivamente nos serviços que, por 

sua natureza, não for possível prever com exatidão a quantidade antes da execução, é possível se 
firmar termo aditivo, mesmo depois de finalizada a execução de etapa do cronograma físico-

financeiro, para adequação da quantidade efetivamente executada, constatada em medição. 

 

Art. 50 Em contratos executados no regime de empreitada por preço global, no caso de 
aditivos celebrados em virtude de erros ou omissões no orçamento, deverá ser observado o disposto 

neste artigo. 
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§1º Em regra, os aditivos não são admissíveis, tendo em vista a cláusula de expressa 

concordância da contratada com o projeto básico, bem como a natural variação de quantitativos na 

empreitada por preço global constituir álea ordinária da contratada. 
 

§2º Quando nos contratos forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 

variações de quantitativos em seus serviços, a contratante deve pagar exatamente o preço global 
acordado, não sendo adequado se firmar, para isso, aditivo contratual. 

 

§3º Quando nos contratos forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas 

ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde que os 
seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente: 

 

  I - somente serão considerados como erros substanciais, ou relevantes e objetos de revisão, os 

serviços de materialidade relevantes na curva ABC do orçamento, compreendidos dentro da Faixa A e 

Faixa B, cuja somatória acumulada dos custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total; 

 

 II - somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os 

erros unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento). 
 

§ 4º Excepcionalmente, em casos de quantitativos com relevantes subestimativas no 

orçamento, demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, deverão ser atendidos cumulativamente 
os seguintes requisitos para o deferimento do pleito: 

 

    I - a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global 

estimado pela Administração e o valor global contratado; 
 

          II - o resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não 

poderá ser modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas dos demais licitantes, 
em observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública; 

 
          III - a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos no art. 

125 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
           IV - o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo 

quantitativo foi originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções a maior nos 

quantitativos de outros serviços que favoreçam o contratado. 
 

§ 5º Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais pleitos da 

contratada para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma excepcional, 
desde haja demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi 

compensado por outros preços e quantitativos subestimados, de forma que reste cabalmente 

demonstrado que o preço global pactuado representa a justa remuneração da obra, considerando o 

orçamento de referência da Administração ajustado. 
 

Art. 51 Nos aditivos em contratos em que houver necessidade de acréscimo e supressão de 
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serviços devem ser considerados os acréscimos e as supressões de quantitativos de forma isolada, ou 
seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor 

original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 

compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. 
 

 

Regimes de contratação integrada e semi-integrada 

 

Art. 52 Adota-se o regime de contratação integrada, em regra, para pactuar obrigações de 

resultado em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, 

executar serviços de engenharia e obras comuns ou especiais de engenharia, fornecer bens ou prestar 
serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e 

suficientes para a entrega final do objeto. 

 
§ 1º Adota-se a contratação semi-integrada para pactuar obrigações de resultado em que o 

contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar serviços de 

engenharia e obras comuns ou especiais de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e 
realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega 

final do objeto. 

 

§ 2º Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os 
regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de 

alocação de riscos entre o contratante e o contratado. 

 
§ 3º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos 

supervenientes à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pelo contratado 

deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos. 

 
§ 4º A Administração é dispensada da elaboração de projeto básico nos casos de contratação 

integrada, hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em 

ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 

§ 5º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto 
de desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à 

aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no 

edital e conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida 

útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao 
projeto básico. 

 

§ 6º Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital e o contrato, sempre que 
for o caso, deverão prever as providências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada 

pelo poder público, bem como: 

 
             I - o responsável pelas respectivas fases do procedimento expropriatório; 

 

            II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas; 

 
           III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens expropriados, inclusive 

de custos correlatos; 
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            IV – a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o risco pela diferença entre o 

custo da desapropriação e a estimativa de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por 

atraso na disponibilização dos bens expropriados; 
 

             V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imissão provisória na posse e o 

registro de propriedade dos bens a serem desapropriados. 
 

§ 7º Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização da Administração, o projeto 

básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo 

contratado em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de 
execução ou de facilidade de manutenção ou operação, assumindo o contratado a responsabilidade 

integral pelos riscos associados à alteração do projeto básico. 

 
§ 8º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, 

pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores. 

 
Art. 53 Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada 

a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 

 

  I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou 
força maior; 

 

         II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 
técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou 

omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021; 

 
         III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do § 

5º do art. 46 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 
          IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 

responsabilidade da Administração. 

 

Fornecimento e prestação de serviço associado 

 

Art. 54 Fornecimento e prestação de serviço associado é o regime de contratação em que a 

execução do objeto observará as seguintes fases, em sequência: 
 

  I - fornecimento do objeto; 

 
        II - operação, manutenção ou ambas do objeto fornecido na fase I, por tempo determinado. 

 

§1º Quando na fase I o fornecimento é de obra ou serviço de engenharia, o edital pode prever 
que o contratado: 

 

         III - seja responsável por executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar 

serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e 
suficientes para a entrega final do objeto; ou 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 12:30 horas do dia 05/01/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/A5E1-EFAF-6207-24AF-E721 ou utilize o código QR.

19
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEXTA•FEIRA, 05 DE JANEIRO DE 2024 • ANO XVI | N º 3154 DECRETOS

    

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

Rua Presidente Juscelino, 115 – Centro - 47680-000 - COCOS/BAHIA Fone: (77) 3489-1041 

 
 

M
U

N
IC
ÍPI
O DE CÔC

O
S

BAHIA

   IV - seja responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo e, também, 
executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar 

montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do 

objeto. 
 

§ 2º No caso do inciso I do §1º deste artigo, o edital deve conter como anexo um projeto 

básico, na forma do inciso XXV do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que, mediante prévia 
autorização da Administração e mantidos os procedimentos relativos ao regime de contratação semi-

integrada, poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo 

contratado em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de 

execução ou de facilidade de manutenção ou operação, assumindo o contratado a responsabilidade 
integral pelos riscos associados à alteração do projeto básico. 

 

§ 3º No caso do inciso II do §1º deste artigo, o edital deve conter como anexo um anteprojeto 
de engenharia, e mantidos os procedimentos relativos ao regime de contratação integrada. 

 

§ 4º Os serviços relativos à fase II poderão ser com modelo de contrato de facilities. 
   

§ 5º O modelo de contrato de facilities para ocupação de imóveis consiste na prestação, em um 

único contrato, de serviços de gerenciamento e manutenção de imóvel, incluído o fornecimento dos 

equipamentos, materiais e outros serviços necessários ao uso do imóvel pela administração pública, 
por escopo ou continuados. 

 

§ 6º O modelo de contrato de facilities, observados os princípios de que trata o art. 5º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, poderá, na forma do § 2º do art. 7º da Lei Federal nº 14.011, de 2020, 

incluir a realização de obras para adequação do imóvel, inclusive a elaboração dos projetos básico e 

executivo e ter prazo de duração de até 20 (vinte) anos, quando incluir investimentos iniciais 

relacionados à realização de obras e o fornecimento de bens, os quais devem ser de propriedade do 
contratante. 

 

Art. 55 O contrato firmado sob o regime de fornecimento e prestação de serviço associado terá 
sua vigência máxima definida pela soma do prazo relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da obra 

com o prazo relativo ao serviço de operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) anos contados da 

data de recebimento do objeto inicial. 
 

Parágrafo único. É autorizada a prorrogação sucessiva do contrato firmado sob o regime de 

fornecimento e prestação de serviço associado, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja 

previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes. 

 
Art. 56 A medição e o pagamento do objeto da contratação sob regime de fornecimento e 

prestação de serviço associado dar-se-á por etapas e em função da fase em que se está sendo executado 

o contrato. 
 

Seção V 

Critérios de julgamento das propostas 

 

Disposições Gerais 
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Art. 57 Poderão ser utilizados como critérios de julgamento: 
 

I  - menor preço; 

 
             II  - maior desconto; 

             III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 

 
              IV - técnica e preço; 

 

              V - maior lance, no caso de leilão; 

 
              VI - maior retorno econômico. 

 

§ 1º O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento 
convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido. 

 
§ 2º O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência prevista no art. 26 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Menor preço ou maior desconto 

 

Art. 58 O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor 

dispêndio para o Poder Executivo Municipal, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos 
no instrumento convocatório. 

 

§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição do 
menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no 

instrumento convocatório. 

 
§ 2º Parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos poderão ser estabelecidos em ato 

da autoridade máxima do órgão ou entidade demandante. 

 
Art. 59 O critério de julgamento por maior desconto utilizará como referência o preço total 

estimado, fixado pelo instrumento convocatório, e o desconto será estendido aos eventuais termos 

aditivos. 

 
§ 1º No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto apresentado pelos 

licitantes preferencialmente incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento 

estimado constante do instrumento convocatório. 
 

§ 2º O critério de julgamento pelo maior desconto poderá incidir sobre tabelas de preços 

oficiais, públicas ou privadas. 
 

§ 3º Para a adoção do critério de maior desconto poderá ser utilizada licitação com lances 

negativos de forma que a contratada possa oferecer pagamento à Administração para a execução do 

contrato. 
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Melhor técnica ou conteúdo artístico 

 

Art. 60 O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico poderá 

ser utilizado para a contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística, 
incluídos os projetos arquitetônicos. 

 

Parágrafo único. Quando adotada a modalidade concurso o vencedor da licitação realizada por 
este critério poderá ser contratado para o desenvolvimento dos projetos arquitetônico e 

complementares de engenharia, nos termos do respectivo edital. 

 

Art. 61 O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico 
considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes, segundo 

parâmetros objetivos inseridos no instrumento convocatório. 

 
§ 1º O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que será atribuída ao 

vencedor. 

 
§2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a valoração das 

propostas nas licitações para contratação de projetos, observados os critérios estabelecidos em ato 

normativo federal. 

 
§ 3º O instrumento convocatório poderá estabelecer requisitos mínimos para classificação das 

propostas, cujo não atingimento implicará em desclassificação do proponente. 

 
Art. 62 Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor conteúdo artístico, a 

comissão de contratação poderá ser auxiliada por comissão especial composta por, no mínimo, 3 (três) 

pessoas, agentes públicos ou não, de reputação ilibada e notório conhecimento da matéria. 

 
§ 1º Os membros da comissão de contratação especial a que se refere o caput deste artigo 

responderão por todos os atos praticados, salvo se posição individual divergente estiver registrada na 

ata da reunião em que adotada a decisão. 
 

§ 2º No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o critério de melhor 

técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por uma comissão especial, integrada por 
pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, agentes públicos ou 

não. 

 

Técnica e preço 

 

Art. 63 O critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço será utilizado 

quando Estudo Técnico Preliminar – ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade 
técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes 

aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para contratação de: 

 
  I – serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o 

critério de julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado; 

 

             II – serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, 
conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação; 
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         III – bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 
 

         IV – obras e serviços especiais de engenharia; 

 
          V – objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com 

repercussões significativas e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, 

rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre escolha 
dos licitantes, conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação. 

 

Parágrafo único. Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação para 

contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, previstos 
nas alíneas “a”, “d” e “h” do inciso XVIII do caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo 

valor estimado da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o julgamento será 

por melhor técnica ou de técnica e preço, cuja proporção deverá ser regulamentada em edital. 
 

Art. 64 No julgamento pelo critério de técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as 

propostas técnicas e de preço, apresentadas pelos licitantes, segundo fatores de ponderações objetivas 
previstos no instrumento convocatório. 

 

§ 1º O fator de ponderação relativo à proposta técnica deverá ser regulamentado em edital. 

 
§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das 

propostas técnicas, observados os atos normativos federais que tratem da matéria. 

 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as propostas técnicas, 

cujo não atingimento implicará desclassificação. 

 

Maior lance 

 

Art. 65 O critério de julgamento pelo maior lance será utilizado no caso da modalidade leilão, 

nos termos do previsto no art. 30 deste Decreto. 
 

Maior retorno econômico 

 
Art. 66 No critério de julgamento pelo maior retorno econômico, as propostas serão 

consideradas de forma a selecionar a que proporcionar a maior economia para a Administração 

Pública decorrente da execução do contrato. 

 
§ 1º O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado exclusivamente para 

a celebração de contrato de eficiência. 

 
§ 2º O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que poderá incluir a 

realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao órgão ou 

entidade contratante, na forma de redução de despesas correntes. 
 

§ 3º O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da 

economia gerada com a execução do contrato, que servirá de base de cálculo da remuneração devida 

ao contratado. 
 

§ 4º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da economia 
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que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço. 
 

Art. 67 Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econômico, os 

licitantes apresentarão: 
 

    I - proposta de trabalho, que deverá contemplar: 

 
a) as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou fornecimento; e 

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, bem ou 

serviço e expressa em unidade monetária. 

 
         I - proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que se estima 

gerar durante determinado período, expressa em unidade monetária. 

 
§ 1º O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia 

gerada com a execução do contrato, que servirá de base de cálculo para a remuneração devida ao 

contratado. 
 

§ 2º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico será o resultado da economia 

que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço. 

 
§ 3º Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de eficiência: 

 

         I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da 
remuneração do contratado; 

 

         II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior ao limite 

máximo estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á, ainda, às sanções previstas em lei e no 
instrumento convocatório. 

 

Preferência e desempate 

 

Art. 68 No caso de empate será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, e na legislação municipal. 
 

Art. 69 Nas licitações em que, após o exercício de preferência, esteja configurado empate em 

primeiro lugar, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova 

proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatório. 
 

§ 1º Mantido o empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

 
   I - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual preferencialmente 

deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que haja sistema de avaliação instituído; 
 

          II - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho; 

 
          III - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

expedidas pelo órgão central de controle interno. 
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§ 2º Caso a regra prevista no § 1º não solucione o empate, será dada preferência a: 

 

I - empresas estabelecidas no território do Município ou do Estado; 
 

II - empresas brasileiras; 

 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

             IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 

2009. 
 

§ 3º Caso a regra prevista no §2º deste artigo não solucione o empate, será realizado sorteio. 

 

Análise e classificação de proposta 

 

Art. 70 Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do 
instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 

 

         I - contenha vícios insanáveis; 

 
         II - não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 

 

         III - apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado 
para a contratação; 

 

         IV - não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 

ou 
 

          V - apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável. 
 

§ 1º O agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão de contratação, poderá realizar 

diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada. 
 

§ 2º Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando 

necessário para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante e que 

se refiram a fato já existente à época da abertura do certame. 
 

Art. 71 Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o agente de contratação, o 

pregoeiro, ou a comissão de licitação, classificará as propostas por ordem decrescente de 
vantajosidade. 

 

§ 1º Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, a 
comissão de licitação poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas à Administração 

Pública. 

 

§ 2º A negociação de que trata o §1º deste artigo poderá ser feita com os demais licitantes, 
segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado 

por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado. 
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§ 3º Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens ou 

das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo 

licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao lance 
vencedor. 

 

Art. 72 Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de 
classificação das propostas. 

 

Seção VI 

Habilitação 
 

Art. 73 Nas licitações realizadas no âmbito do Poder Executivo Municipal será aplicado, no 

que couber, o disposto nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Art. 74 Para habilitação dos licitantes, será exigida, de acordo com o Capítulo VI do Título II 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no máximo, a documentação relativa: 
 

I  – à habilitação jurídica; 

 

II – à qualificação técnica; 
 

III – à regularidade fiscal, social e trabalhista; 

 
IV – à qualificação econômico-financeira. 

 

Parágrafo único. As exigências previstas nos incisos I e II do caput do art. 67 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço 

de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas 

no edital, a critério da Administração, salvo na contratação de obras e serviços de engenharia. 
 

Art. 75 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

classificado em primeiro lugar. 
 

§ 1º Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de registro 

cadastral e certificado de pré-qualificação, nos termos do instrumento convocatório. 

 
§ 2º Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de habilitação dos 

licitantes subsequentes, por ordem de classificação. 

 
Art. 76 O instrumento convocatório definirá o prazo para a apresentação dos documentos de 

habilitação. 

 
Art. 77 Quando utilizado o critério de julgamento pelo maior lance, nas licitações destinadas à 

alienação, a qualquer título, dos bens e direitos da Administração Pública, os requisitos de qualificação 

técnica e econômico-financeira poderão ser dispensados, se substituídos pela comprovação do 

recolhimento de quantia como garantia, limitada a cinco por cento do valor mínimo de arrematação. 
 

Parágrafo único. O disposto no caput não dispensa os licitantes da apresentação dos demais 
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documentos exigidos para a habilitação. 
 

Art. 78 Em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal serão exigidos em 

momento posterior ao julgamento das propostas, apenas em relação ao licitante mais bem classificado. 
 

Art. 79 Caso ocorra a inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021: 
 

   I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas; 

 

         II - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes; e 
 

        III - serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados. 

 

Seção VII 

Participação em consórcio 

 
Art. 80 Quando permitida a participação na licitação de pessoas jurídicas organizadas em 

consórcio, serão observadas as seguintes condições: 

 

  I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 

 

        II - indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender às condições 
de liderança fixadas no instrumento convocatório; 

 

        III - apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a cada 

consorciado, admitindo-se, apenas para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado; 

 

        IV - comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante: 
 

a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 

respectiva participação, podendo a Administração Pública estabelecer, para o consórcio, 
um acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico- financeira, salvo justificação; e 

 

b) demonstração, por todos os consorciados, do atendimento aos requisitos contábeis 
definidos no instrumento convocatório; 

 

       V - impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em mais de um consórcio 
ou isoladamente. 

 

§ 1º O instrumento convocatório deverá exigir que conste cláusula de responsabilidade 
solidária: 

 

         I - no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos licitantes; e 

 
         II - no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor. 
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§ 2º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput, 

devendo comprovar o arquivamento na Junta Comercial. 

 
§ 3º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante. 

 
§ 4º O instrumento convocatório poderá, no interesse do Poder Executivo Municipal, fixar a 

quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas por consórcio. 

 

§ 5º O acréscimo previsto na alínea “a” do inciso IV do caput deste artigo não será aplicável 
aos consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

Art. 81 O faturamento, poderá ser feito direta e isoladamente para a contratante, por uma ou 
mais das consorciadas, decorrente da execução de partes distintas do objeto do contrato de consórcio, 

obrigando a consorciada à remessa mensal, para a empresa líder ou para a consorciada eleita para tais 

fins, dos respectivos documentos comprobatórios das receitas auferidas, bem como dos custos e 
despesas incorridos. 

 

§ 1º Caso uma ou mais das consorciadas execute partes distintas do objeto do contrato de 

consórcio, bem como realizar faturamento direto e isoladamente para a contratante, a consorciada 
remeterá à empresa líder ou à consorciada eleita, mensalmente, cópia dos documentos comprobatórios 

de suas receitas, custos e despesas incorridos. 

 
§ 2º Nas hipóteses autorizadas pela legislação do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), a 

Nota Fiscal ou a Fatura poderá ser emitida pelo consórcio no valor total, caso em que cópia da nota 
fiscal ou da fatura será remetida à empresa líder ou à consorciada eleita, indicando a parcela de 

receitas correspondente a cada uma das empresas consorciadas para efeito de operacionalização 

contábil. 
 

Seção VIII 

Participação em cooperativa 
 

Art. 82 Quando permitida a participação na licitação de profissionais organizados sob a forma 

de cooperativa, serão observadas as condições dispostas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Seção IX 

Participação das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP 

 
Art. 83 Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 

constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e em regulamento 

municipal. 
 

Seção XIV 

Impugnações, dos pedidos de esclarecimento e dos recursos 

 
Art. 84 As impugnações, os pedidos de esclarecimento e os recursos dar-se-ão na forma dos 

artigos 164 ao 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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Seção XV 

Encerramento 

 
Art. 85 Finalizada a fase recursal, o Poder Executivo Municipal poderá, por meio dos seus 

agentes de contratação, pregoeiro ou comissão de contração, negociar condições mais vantajosas com 

o primeiro colocado, nos termos do art. 61, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Art. 86 Exaurida a negociação prevista no art. 61 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 

procedimento licitatório será encerrado e os autos encaminhados à autoridade máxima, que poderá: 

 
         I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 

 

         II - anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 
 

         III - revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

 
         IV - adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor 

para a assinatura do contrato, preferencialmente em ato único. 

 

§ 1º No caso de anulação e revogação de licitações serão seguidas as disposições contidas no 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

§ 2º Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data da intimação ou da 
lavratura da ata, que anular ou revogar a licitação, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, no que couber. 

 

§ 3º As decisões a que se referem os incisos II, III e IV, do caput deste artigo deverão ser 
publicadas no Diário Oficial do Município – DOM e disponibilizadas no sítio eletrônico oficial do 

contratante. 

 
Art. 87 Antes de enviar o procedimento para a autoridade máxima, o agente de contratação, o 

pregoeiro, e/ou a comissão de contratação deverá se certificar de que o procedimento está devidamente 

instruído e anexar: 
 

I  - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 

 

II - proposta de preços do licitante; 
 

III- os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 

 
             IV - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 

 

a) os licitantes participantes; 
b)  as propostas apresentadas; 

c) os lances ofertados, na ordem de classificação; 

d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 

e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilitação; 

g) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
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h) o resultado da licitação; 
 

             V - a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 

 
            VI - comprovantes das publicações; 

 

a) do aviso do edital; e 
 

b) dos demais atos cuja publicidade seja exigida. 

 

§ 1º A instrução do processo licitatório será realizada preferencialmente por meio eletrônico, 
de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 

digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 

 
§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu 

encerramento, para acesso livre. 

 
Art. 88 Convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, o interessado deverá observar os prazos e condições estabelecidos em edital, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

 
Art. 89 É facultado ao Poder Executivo Municipal, quando o convocado não assinar o termo 

de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos: 

 
I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021, e neste Decreto; ou 

 

II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 
inciso II do caput, o Poder Executivo Municipal poderá convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o 

valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 
atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

 

Seção XVI 

Participação popular 
 

Audiências públicas 

 
Art. 90 A Administração poderá convocar, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, 

audiência pública, presencial ou a distância, na forma eletrônica, sobre licitação que pretenda realizar, 

com disponibilização prévia de informações pertinentes, inclusive de Estudo Técnico Preliminar e 
elementos do edital de licitação, e com possibilidade de manifestação de todos os interessados. 

 

§ 1º Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações for de 

grande vulto, é recomendável a realização de audiência pública, convocada pela autoridade 
responsável. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

Rua Presidente Juscelino, 115 – Centro - 47680-000 - COCOS/BAHIA Fone: (77) 3489-1041 
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BAHIA

§ 2º Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos, a caracterização da contratação 
como de grande vulto se dá com o valor estimado para o primeiro ano de contratação. 

 

Consulta pública 

 

Art. 91 A Administração poderá submeter a licitação a prévia consulta pública, mediante a 

disponibilização de seus elementos a todos os interessados, preferencialmente por meio eletrônico, que 
poderão formular sugestões no prazo fixado. 

 

§ 1º Poderá ser objeto de consulta pública: 

 
I  - procedimentos licitatórios; 

 

II - contratações diretas; 
 

 III - normas; 

 
 IV - orientações; ou 

 

 V - outros instrumentos que se configurem importantes para os procedimentos de licitações e 

contratações de que trata este Decreto. 
 

§ 2º O edital para divulgação da consulta pública poderá prever procedimento de prospecção 

mediante consulta a potenciais contratados. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 92 A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 

operacionalização do disposto neste Decreto e para automatizar procedimentos de controle. 

 
Art. 93. Revogam-se: 

  

a) o Decreto nº 25/2007; e 
b) o Decreto nº 22/2011. 

 

Art. 94 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito, em 04 de janeiro de 2024. 

 

 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

    

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 

 

Rua Presidente Juscelino, 115 – Centro - 47680-000 - COCOS/BAHIA Fone: (77) 3489-1041 
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BAHIA

§ 2º Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos, a caracterização da contratação 
como de grande vulto se dá com o valor estimado para o primeiro ano de contratação. 

 

Consulta pública 

 

Art. 91 A Administração poderá submeter a licitação a prévia consulta pública, mediante a 

disponibilização de seus elementos a todos os interessados, preferencialmente por meio eletrônico, que 
poderão formular sugestões no prazo fixado. 

 

§ 1º Poderá ser objeto de consulta pública: 

 
I  - procedimentos licitatórios; 

 

II - contratações diretas; 
 

 III - normas; 

 
 IV - orientações; ou 

 

 V - outros instrumentos que se configurem importantes para os procedimentos de licitações e 

contratações de que trata este Decreto. 
 

§ 2º O edital para divulgação da consulta pública poderá prever procedimento de prospecção 

mediante consulta a potenciais contratados. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 92 A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 

operacionalização do disposto neste Decreto e para automatizar procedimentos de controle. 

 
Art. 93. Revogam-se: 

  

a) o Decreto nº 25/2007; e 
b) o Decreto nº 22/2011. 

 

Art. 94 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito, em 04 de janeiro de 2024. 

 

 
 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
  

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                              

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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 PORTARIA Nº 002/2024, DE 05 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

Nomeação para cargo de confiança,  e 

dá outras providências. 

  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VI, artigo 65, Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento na Lei nº 800, de 08 de dezembro de 2023, 

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Nomear o Sr. RODRIGO DE OLIVEIRA BANDEIRA para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Secretário Municipal de Planejamento – SEPLAN, deste Município 

de Cocos/BA.  

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estado da Bahia 

  MUNICÍPIO DE COCOS 
  

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                              

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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 PORTARIA Nº 002/2024, DE 05 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

Nomeação para cargo de confiança,  e 

dá outras providências. 

  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÔCOS, ESTADO DA BAHIA, usando de 

suas atribuições que lhe compete o inciso VI, artigo 65, Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento na Lei nº 800, de 08 de dezembro de 2023, 

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Nomear o Sr. RODRIGO DE OLIVEIRA BANDEIRA para exercer o cargo de 

provimento em comissão de Secretário Municipal de Planejamento – SEPLAN, deste Município 

de Cocos/BA.  

 

II – As despesas decorrentes do cumprimento desta Portaria correrão à conta das 

dotações próprias do Orçamento Municipal vigente. 

 

 III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 
 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocos - BA, em 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Marcelo de Souza Emerenciano 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

1º TERMO ADITIVO Nº 472-2023 AO CONTRATO Nº 408-2022 – VINCULADO AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 399-2022, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 080-2022. 
 
 

PRORROGAÇÃO DA 
VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E ALCIDES CALDEIRA 
DA SILVA. 

 
 
O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, inscrito no CNPJ sob o nº. 14.222.012/0001-75, com 
sede na Rua Presidente Juscelino, n° 115, Centro, CEP 47680-000, Cocos - BA, 
através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o 
nº. 13.888.646/0001-07, com sede na Rua Sete de Setembro, SN, Centro, CEP 
47680-000, Cocos - BA, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Assistência Social, Srª Núrya Viana Lopes Emerenciano, portadora do RG nº 
0702064300 SSP-BA e CPF nº 956.211.645-04, doravante denominado LOCATÁRIO 
e o Sr. ALCIDES CALDEIRA DA SILVA, portador do RG n°06.361.206-27 SSP-BA e 
CPF n°571.736.305- 25, residente e domiciliado na situado à Rua da Concórdia, SN, 
centro, Cocos-BA, CEP: 47.680-000, doravante designado LOCADOR; acordam e 

ajustam firmar o presente TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato de 
locação, vinculado ao Processo Administrativo de nº 399-2022, Dispensa de Licitação 
nº 080-2022 e Contrato nº 408-2022, datado de 03 de dezembro de 2022, nos termos 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO, do contrato de nº 408-

2022, mantendo-se o valor mensal inicialmente contratado, pela motivação abaixo 

especificada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato n.º 408-2022, celebrado entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA passará a viger a partir do dia 03 de dezembro de 2023 com término 

previsto para o dia 02 de dezembro de 2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

Fica mantido o valor originalmente contratado e alterações posteriores, perfazendo o 

valor global de R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais). 

 

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade do 

Município de Cacos-BA de abrigar o almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, uma vez que não há espaço adequado e suficiente destinado ao abrigo destes 

materiais. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no Art. 57, II da Lei nº 8.666/93 C/C o art. 51, inciso II, 

da Lei Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos 

exercícios seguintes, a saber: 

 

02.07.000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.026.2047 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
15000000 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste 

aditivo. Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias 

de igual teor e forma. 

 

Cocos-Ba, 01 de dezembro de 2023. 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CNPJ: 13.888.646/0001-07 

LOCATÁRIO 
 

 

ALCIDES CALDEIRA DA SILVA 
 CPF: 571.736.305-26 

 LOCADOR 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

Fica mantido o valor originalmente contratado e alterações posteriores, perfazendo o 

valor global de R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais). 

 

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade do 

Município de Cacos-BA de abrigar o almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, uma vez que não há espaço adequado e suficiente destinado ao abrigo destes 

materiais. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no Art. 57, II da Lei nº 8.666/93 C/C o art. 51, inciso II, 

da Lei Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos 

exercícios seguintes, a saber: 

 

02.07.000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.026.2047 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
15000000 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste 

aditivo. Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias 

de igual teor e forma. 

 

Cocos-Ba, 01 de dezembro de 2023. 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CNPJ: 13.888.646/0001-07 

LOCATÁRIO 
 

 

ALCIDES CALDEIRA DA SILVA 
 CPF: 571.736.305-26 

 LOCADOR 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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1º TERMO ADITIVO Nº 503-2023, AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
003-2023 – VINCULADO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004-2022, DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 001-2023. 
 
 

PRORROGAÇÃO 
DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE 
COCOS E A 
EMPRESA GRÁFICA 
DA BAHIA. 

 
 
O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, 115, centro, 
Cocos - Ba, neste ato representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, 
brasileiro, casado, médico, portador do RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 
021.272.047-35, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Ba, doravante 
denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa EMPRESA GRÁFICA DA 
BAHIA - EGBA, órgão específico, singular, integrante da estrutura regimental da Casa 

Civil do Estado da Bahia, com sede na Rua Mello Moraes Filho, nº 189, Fazenda Grande 
do Retiro, Salvador-BA, CEP: 40.352-00, inscrita no CNPJ sob o nº 15.257.819/0001-06, 
neste ato representada pelo Sr. Roberto Pereira de Britto, Diretor-Geral, portador do RG 
nº 909167 SSP-BA e CPR nº 112.577.415-00 e o Sr. Marcos Emílio Barbosa dos Santos, 
Diretor Técnico, portador do RG nº 06.610.595-10 SSP-BA e do CPF nº 740.794.505-59, 
doravante denominada CONTRATADA; acordam e ajustam firmar o presente TERMO 
ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato nº 003-2023, datado de 04 de dezembro 
vinculado ao Processo Administrativo nº 004-2023, Dispensa de Licitação nº 001-2023, 
nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações 
pertinentes definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, mantendo-se o valor estimado inicialmente 

contratado, pela motivação abaixo especificada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato n.º 003-2023, celebrado entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, tendo como objeto a prestação de serviços continuados de publicações 

de atos administrativos e demais matérias de interesse do Contratante no Diário Oficial do 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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Estado da Bahia, passará a viger a partir do dia 01 de janeiro de 2024 com término 

previsto para o dia 31 de dezembro de 2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

Fica mantido o valor originalmente contratado, qual seja R$ 21.005,52 (vinte e um mil, cinco 

reais e cinquenta e dois centavos), divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 1.750,46 

(um mil, setecentos e cinquenta reais e quarenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade da 

Administração, no cumprimento das exigências das Leis Federais nºs 12.5247/2011, que 

regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas, Lei 

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei nº 8.666/93, que 

estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 

serviços, inclusive de publicidade (Lei de Licitações) e a falta destes acarretaria na 

desobediência de um dos princípios fundamentais da Administração Pública, a 

publicidade. A continuidade na prestação dos serviços já contratados permite a 

continuidade sem tumulto, porque não implica em mudanças estruturais. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no Art.57, II da Lei nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos 

exercícios seguintes, a saber: 

 

02.02.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.018.2008 – Gestão do Setor de Imprensa e Publicidade 

3.3.9.0.39.00.00–Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica 

15000000 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste 

aditivo. Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias 

de igual teor e forma. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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Cocos-Ba, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
CNPJ: 15.257.819/0001-06 

CONTRATADA 

Roberto Pereira de Britto 
Diretor-Geral 

 
 

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
CNPJ: 15.257.819/0001-06 

CONTRATADA 
Marcos Emílio Barbosa dos Santos 

Diretor Técnico 
 
 
 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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S

BAHIA  

Cocos-Ba, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
CNPJ: 15.257.819/0001-06 

CONTRATADA 

Roberto Pereira de Britto 
Diretor-Geral 

 
 

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
CNPJ: 15.257.819/0001-06 

CONTRATADA 
Marcos Emílio Barbosa dos Santos 

Diretor Técnico 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

1º TERMO ADITIVO Nº 507-2023, AO CONTRATO Nº 225-2023 – VINCULADO AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 196-2023, DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 042-2023. 
 
 
 

PRORROGAÇÃO DA 
VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
COCOS E A EMPRESA EDILENE 
COSTA DE SOUZA SANTOS 
01375616528-MEI. 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos 
- Ba, neste ato representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, 
casado, médico, portador do RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, 
residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Ba, doravante denominado CONTRATANTE; 
e, do outro lado, a empresa EDILENE COSTA DE SOUZA SANTOS 01375616528-MEI, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 33.155.621/0001-01, 
estabelecida na Rua Olavo Bilac, SN, centro, Cocos-BA, neste ato representada pelo 
procurador, Sr. Edivar Xavier dos Santos, portador do RG nº 5158881 SSP-BA e CPF nº 
438.691.225-87, doravante denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o 

presente TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato nº 444-2023, datado de 25 de 
julho de 2023, vinculado ao Processo Administrativo nº 196-2023, Dispensa de Licitação nº 
042-2023, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações 
pertinentes definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, mantendo-se o valor 

inicialmente contratado, pela motivação abaixo especificada.  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato n.º 444-2023, celebrado entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, tendo como objeto a locação de veículo, tipo RN, sem motorista, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, passará a viger a 

partir do dia 01 de janeiro de 2024 com término previsto para o dia 30 de maio de 2024. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

Fica mantido o valor global inicialmente contratado, qual seja R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 

oitocentos reais) 

 

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a 

esta Administração de execução dos serviços citados acima, sendo estes considerados 

contínuos e essenciais, e a falta da prorrogação deste contrato acarretaria em afronta ao 

princípio da eficiência e da economicidade, uma vez que haveria necessidade de 

deflagração de um novo processo licitatório, o que geraria mais custos. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos 

exercícios seguintes, a saber: 

 

02.12.000 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

27.812.096.2026 — Gestão das Ações de Esporte e Lazer  

3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica  

15000000 - Fonte de Recurso 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste 

aditivo. Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de 

igual teor e forma. 

 

 

Cocos-BA, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 

 

EDILENE COSTA DE SOUZA SANTOS 01375616528-MEI 
CNPJ: 33.155.621/0001-01 

CONTRATADA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

Fica mantido o valor global inicialmente contratado, qual seja R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 

oitocentos reais) 

 

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a 

esta Administração de execução dos serviços citados acima, sendo estes considerados 

contínuos e essenciais, e a falta da prorrogação deste contrato acarretaria em afronta ao 

princípio da eficiência e da economicidade, uma vez que haveria necessidade de 

deflagração de um novo processo licitatório, o que geraria mais custos. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos 

exercícios seguintes, a saber: 

 

02.12.000 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

27.812.096.2026 — Gestão das Ações de Esporte e Lazer  

3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica  

15000000 - Fonte de Recurso 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste 

aditivo. Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de 

igual teor e forma. 

 

 

Cocos-BA, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 

 

 

EDILENE COSTA DE SOUZA SANTOS 01375616528-MEI 
CNPJ: 33.155.621/0001-01 

CONTRATADA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

2º TERMO ADITIVO Nº 478-2023, AO CONTRATO Nº 106-2023 – VINCULADO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 067-2023, TOMADA DE PREÇOS Nº 001-2023. 
 

 
PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
COCOS E A OESTE 
CONSTRUTORA JR EIRELI. 

 
 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos - Ba, neste ato 
representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, casado, médico, portador do 
RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, residente e domiciliado nesta cidade de 

Cocos-Ba, doravante denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa OESTE 
CONSTRUTORA JR EIRELI, inscrita no CNPJ sob n.º 32.234.623/0001-15, situada na Rua 

Carlos Drumond de Andrade 01, nº 260, Bairro Antônio de França Barbosa, Correntina-BA, 
CEP: 47.650-000, neste ato representado pelo Sr. Ronivon Lima Trindade, portador da 
Carteira de Identidade nº 14.491.769-68 SSP-BA, inscrito no CPF sob o nº 192.359.249-39, 
doravante denominada CONTRATADA; acordam e ajustam firmar o presente TERMO ADITIVO DE 
PRORROGAÇÃO ao contrato nº 106-2023, datado de 10 de abril de 2023, vinculado ao Processo 
Administrativo nº 067-2023, Tomada de Preços nº 001-2023, nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93, suas alterações e legislações pertinentes definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na CLÁUSULA 

NOVE – VIGÊNCIA do contrato nº 106-2023, mantendo-se o saldo contratual existente, pela 

motivação abaixo especificada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato nº 106-2023, passará a viger a partir do dia 08 de dezembro de 

2023 com término previsto para o dia 31 de março de 2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

Fica mantido o saldo contratual existente. 

  

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO  
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável tendo em vista a justificável 

tendo em vista a ocorrência de caso fortuito, isto é, a ocorrência de evento imprevisível alheio à 

vontade da contratada, impedindo o normal andamento da obra, devido ao local da obra ser muito 

distante e as estradas dificultam o acesso, uma vez que as mesmas não se encontram em boa 

qualidade.  A prorrogação contratual vislumbrada se enquadra no quanto disposto no art. 57, I, § 1º, 

VI, da Lei Federal nº 8.666/93, por se tratar de obras que estão contempladas nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 57, I, § 1º, VI, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, a saber: 

 

02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.042.1002 – Const. Ampli, e Reforma de Prédios Escolares e Quadras 

     4.4.9.0.51.00.00 - Obras e Instalações 
     15001001, 15400000 - Fontes 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

 

Cocos-Ba, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 

 

OESTE CONSTRUTORA JR EIRELI 
CNPJ n.º 32.234.623/0001-15 

CONTRATADA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável tendo em vista a justificável 

tendo em vista a ocorrência de caso fortuito, isto é, a ocorrência de evento imprevisível alheio à 

vontade da contratada, impedindo o normal andamento da obra, devido ao local da obra ser muito 

distante e as estradas dificultam o acesso, uma vez que as mesmas não se encontram em boa 

qualidade.  A prorrogação contratual vislumbrada se enquadra no quanto disposto no art. 57, I, § 1º, 

VI, da Lei Federal nº 8.666/93, por se tratar de obras que estão contempladas nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 57, I, § 1º, VI, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, a saber: 

 

02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.042.1002 – Const. Ampli, e Reforma de Prédios Escolares e Quadras 

     4.4.9.0.51.00.00 - Obras e Instalações 
     15001001, 15400000 - Fontes 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

 

Cocos-Ba, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 

 

OESTE CONSTRUTORA JR EIRELI 
CNPJ n.º 32.234.623/0001-15 

CONTRATADA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

2º TERMO ADITIVO Nº 506-2023, AO CONTRATO Nº 153-2023 – VINCULADO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 086-2023, TOMADA DE PREÇOS Nº 004-2023. 
 

 
PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
COCOS E A EMPRESA 
CONSTREL – CONSTRUÇÃO, 
TERRAPLANAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO-EPP. 

 
 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos - Ba, neste ato 
representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, casado, médico, portador do 
RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, residente e domiciliado nesta cidade de 
Cocos-Ba, doravante denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa CONSTREL – 
CONSTRUÇÃO, TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.636.937/0001-71, situada na Avenida Sete de Setembro, SN, Bairro Vila Sorriso, CEP: 47.680-
000, Cocos-BA, doravante denominada CONTRATADA; acordam e ajustam firmar o presente 
TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato nº 153-2023, datado de 25 de maio de 2023, 
vinculado ao Processo Administrativo nº 086-2023, Tomada de Preços nº 004-2023, nos termos da 
Lei Estadual nº 9.433/05, suas alterações e legislações pertinentes definidoras dos direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na CLÁUSULA 

NONA – PRAZO do contrato nº 153-2023, mantendo-se o saldo contratual existente, pela 

motivação abaixo especificada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato nº 153-2023, celebrado entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, passará a viger a partir do dia 01 de janeiro de 2024 com término previsto para o 

dia 30 de maio de 2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

Fica mantido o saldo existente do valor inicialmente contratado e suas alterações contratuais 

celebradas. 

  

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO  
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a esta 

Administração da conclusão dos serviços, devido o início do período chuvoso no Município de 

Cocos-BA, o qual dificultou o acesso a comunidade em razão da deterioração das estradas.  .  A 

prorrogação contratual vislumbrada se enquadra no quanto disposto no art. 141, VI e 143, II, alínea 

c, da Lei Estadual nº 9.433/05, por se tratar de obras que estão contempladas nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 141, VI e 143, II, alínea c, da Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos exercícios seguintes, a 

saber: 

 

02.04.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.361.042.1002 – Const. Ampli, e Reforma de Prédios Escolares e Quadras 

4.4.9.0.51.00.00 – Obras e Instalações 

15001001, 15400000 – Fontes 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Cocos-Ba, de 28 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 
 

CONSTREL – CONSTRUÇÃO, TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 05.636.937/0001-71 

CONTRATADA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, nº 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a esta 

Administração da conclusão dos serviços, devido o início do período chuvoso no Município de 

Cocos-BA, o qual dificultou o acesso a comunidade em razão da deterioração das estradas.  .  A 

prorrogação contratual vislumbrada se enquadra no quanto disposto no art. 141, VI e 143, II, alínea 

c, da Lei Estadual nº 9.433/05, por se tratar de obras que estão contempladas nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 141, VI e 143, II, alínea c, da Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos exercícios seguintes, a 

saber: 

 

02.04.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.361.042.1002 – Const. Ampli, e Reforma de Prédios Escolares e Quadras 

4.4.9.0.51.00.00 – Obras e Instalações 

15001001, 15400000 – Fontes 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Cocos-Ba, de 28 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 
 

CONSTREL – CONSTRUÇÃO, TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 05.636.937/0001-71 

CONTRATADA 
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9º TERMO ADITIVO Nº 505-2023, AO CONTRATO Nº 042-2019 – VINCULADO AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132-2018, TOMADA DE PREÇOS Nº 009-2018. 

 
PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 
QUE CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE COCOS E A 
EMPRESA CONSTREL – 
CONSTRUÇÃO, 
TERRAPLANAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO-EPP. 

 
 

14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos - Ba, 
neste ato representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, casado, 
médico, portador do RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, residente e 
domiciliado nesta cidade de Cocos-Ba, doravante denominado CONTRATANTE; e, do 
outro lado, a empresa CONSTREL – CONSTRUÇÃO, TERRAPLANAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
05.636.937/0001-71, estabelecida à Avenida Sete de Setembro, SN, Bairro Visa Sorriso, 
Cocos-BA, doravante denominada CONTRATADA; acordam e ajustam firmar o presente 
TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato nº 042-2019, datado de 29 de março 
de 2019, vinculado ao Processo Administrativo nº 132-2018, Tomada de Preços nº 009- 
2018, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações e legislações pertinentes 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na 

CLÁUSULA NOVE – VIGÊNCIA do contrato nº 042-2019, mantendo-se o saldo contratual 

existente, pela motivação abaixo especificada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato n.º 042-2019, passará a viger a partir do dia 01 de janeiro 

de 2024 com término previsto para o dia 30 de agosto de 2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

Fica mantido o saldo existente do valor inicialmente contratado e suas alterações 

contratuais celebradas. 

  

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO  
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A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável, tendo em vista a 

necessidade inerente a esta Administração da execução do contrato, uma vez que houve 

demora no início da obra em virtude do atraso na liberação de recurso financeiro por parte 

do Ministério da Educação. A prorrogação contratual vislumbrada se enquadra no quanto 

disposto no art. 57, inciso I, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, por se tratar de obras 

que estão contempladas nas metas estabelecidas no Plano Plurianual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 141, VI e 143, II, alínea c, da Lei Estadual nº 

9.433/05. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos 

exercícios seguintes, a saber: 

 

02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

12.361.042.1002 – Construção, Ampliação e Reforma de Escolas e Quadras  

4.4.9.0.51.00.00 – Obras e Instalações  

15400000 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste 

aditivo. Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias 

de igual teor e forma. 

 

Cocos-Ba, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 
 

CONSTREL – CONSTRUÇÃO, TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 05.636.937/0001-71 

CONTRATADA 
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